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I ÀGRÂDECIMENTO

Cabe-nos dc iníctu una palarra de agrarlecimento à Àssociação Paulirtâ
de Hospitais ptlo honrosô convite que hoje âqui nos tr& psra tratar doÊ
aspectos moral e religioso do Hospital. Não fôrâ â incumbênciâ de cooperação
e uma patâvra sacerdotal talve, nossâ pre$e.ça eln vosso meio não teda razáo
de ser. Pelâ deferência e nobreza de vosEos intuitos nossa gratidão.

II .- INTRODLIçÃO

A nais elevada missão dô nédico é a defesa, a proteção dâ vidâ, dâ
intêgndade do honem. (1r Náo é a doença. nas o doenre que elâ visa. (')
f,ncarar sàmente a doença se â abstrâir-se da reâüdâde, pernênecer num
canpo alstrato, nuh ideàlisho não de idéiês, mas de irrealidades nédicas.
O doente ô o lroh.io- sêr cômposto de alma e corpo. Não é só do corpo que
cuida â Medicnrâ porque se liDitêria tão sàmente âo estudo de câdáveres.
li o csdáver náo precisa de cura. Nen cuidâ só da âlnâ. Às âlmâs não
precisam de médico" não são sus.otíleis de dôen$, são espíiitc que fogem à
iionta de um bisturí. A MediciDâ cuida rlo doente, que é o homem, corpo
vivi{icado peia alnu. f,ntre inbos eiste uma união substancial, donde a
corela!ão entre o iísi.o e o psíquico. 

^ 
Medicina, portanto, deve encarar

o homem completo e não incohpieto. Mas o homem não é apenas um composro
de alna e corpo- urn suposto racional. Há nele aigo de transcendental, é

criatura, {oi criado por Deusi sua aiina. {cita à ioagem e semethança de
Deus, é infundida por Êle e sànente por Êle no momento dâ co.cepçáo.
Falsas são as teorias do Emanêtismo Panteista e do Trâdúciànismo, sendo
Deus simples e;ndjvisírel e a alna espiritual, imateriâI. Dôndê relâçõ6 D€es-
sáriâs entre Deus e o homem. Por isso se diz que o honen é um aDimâl
religioso. A Medicina tendo por objcto de sus arte e de sua ciência o homem
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rodo, anjn!àl relisioso, não podc piescjndir da cnracteriEticà próPria dô sêr
iacio"al que é a reiisiosidade, pois do contrúrio cuida.iâ só do animal c ncse
caso caberia âo veterinário o tratâôerto.

Tôda cura fisnt ou psiqujca do doentê tem, lortanto unr dullo asl)e.ni:
nroral e religioso. Morâl porque é a cúra do honem e não do aninal simples-
mente. l\ prófria nâturezâ humana impóe utna Larreira que náo pode ser
ultapasada e que se enÍôntrâ na iei natu.al. c\pressão da lei ..erna. E cono
esta lei ete$a se mánif.sto! .lê maneira poriti'a pelà rerelaqrio, as determi-
nações de Deus, Senhor Abosoluto de todos os sêro, dorcm ser respeitadas e
obedecidas. Iugir das ohrigaeões Írolajs e religiosas, ultràrâjsar .:ssa barrcna
é fugir ao campo da medicira. Êste o significado do tems quc l,roi,omos

III ].^ PÀRTIi ASPEC'IO IIOR.\L-

I PiiDcípios.

, Aos homens compete a administra!áo d! vidâ- à Medicinà 3uâ

conscháção. Dispor do homern, só o pode lazer quem {ôr seu proprieiári,),
isto é. queh tirer o donínio direto sôbre a Íida. o direito de dispor ria subs-
tâ.ciá dc una coisa, direito de nudá-la, aliená-ta e alé mesmo deslrui.lE.
Ora, nenhum honcft tem dohínio d,rcto sôbre sua própria vida ou dos ourros,
sôbre seu corpo ou sua aloa. sôtlr. seu própio sêr. Ser senhor de alguma
coisa signitica que esta tende para ê!e «»no pârâ um Íiú. Ninguém é fin
de si nesno ou de outrem; todos são isuais. Os sêres inâniftsdos, os vege'
tajs. sensivêis. àtes servem ao hornen, mas o honen foi Íeito pârâ Deus.

O homeh pode dispor dos sêres irferiorm, nas de seus iguais não; é un
direito qüe compete ao Criador, Deus, que é o Senhor absoluto de tôdâs as

coisas. Dispor, portanro, do homern conro dós sôrcs n,{.riorcs é arrogar um
direito divino, (i) "O honem pode ter domínio sôbre as coisas que estão
fora de si, náo porém o dorhió de si nesmo, porque pelo co..eito e defi.iqão
re,.ior é terno rcl@t;üo, con\<t pài e mestrê. Ora, ninguén pode ser pai ou
mestre de si mesmo, porquanto, ser senhor importâ superioridade en relaçáo
àquele de quem é senhor". ({1. Se houver, poréni, una delegação de poder,
não seiá mê;s uma usurpaqão de direito, desde que a aútoridade esteja leglti-
mamenie constiiuida.

E Ao superior e náo âo jn{erior ou a urn igudl cottlete ditar leis,
porque â 1ei ó uma nornn râcional, .onstante de a:lir. dada pelo superior de
uma comunidade para o bern comun e sulicientemente promulgada. A lei
po anto! deve ser dada por üm superior. Ora. superior âbsoluto de tôdas âs
coisas, de todos os sê.es é Deus. Deus. portanto é â raiz, a razão últim. de
tôdas as leis. Donde a lei etema, que é à \ontâdc de Deus ordenando desde
tôd! erêrnidade tôdas as crearuras para o seu fim últiúo: "A râzão dâ

Calhr.nt Lit. l. càlut 1,, Ée. 2.1; ed. d!.nna séinna.
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sàlledor;a dilina, enquanto diretila d{, lodos os arG e moções": li} "A râ2ão
rneJna do eo!êBo das coisas. em Deus, qut é o res.dor do universo'(6).
Os dtcus c os àgnósticos negam es.a lei, mas âdmitida a existência de Dcus
que não se pode ar:gar sob pera dr: sc negar a própria natureza e sendo Deus
o Criador e consenador dc todos os sêres sôbre que tem uma p.ovidência
espmial, nada mais lósico do qüo ád.,itir â l.i eteDâ. porquaxto- a lci é razão
do gorêrno das coisas. Âquele qui: tudo tirou do nada ê tudo ordera para um
Ílm nada mais {az do qoe ditar sua lei etdna. "Ora- Deus, «xr -"ua saLerloria,
é o criador da unirersidade das co:sas. para as rrulis.está cono ârrilice. pliá
âs coisas anifi.iadasi pôis, é o go\c.nador de todos os atos e nrcgôus de {,ada
.riaturá. t'or onde, assnn como a razão da sabedoria dirina- gue move rôdas
as «)isas parÀ o lin dcrido, tern nârureza de arte. erenrplar ou idéia; êssnn
a razão drs-"a Desntâ sâLedoria, qnc mole tôdas as coi:as para o {nn devido,
t{rn nâturezâ de l.i'. (ir A nànifestâção da ].i dirinâ na naturezà humâna
chama-se lei nâtural qúe é â própriâ l.r; d. D.us â.ôídürii o honen para o

seu Ínn naturalmente: é nnra luz da razáo que Deus r:olocou narürâlmente no
homem pela qual conlece o bem a ser feito e o mal a ser evitado. 

^ 
ob.iga!áo

da iei ratural nasce da lei divina. Que esta lei exisl., náo há meDor dú,ida,
porque Deus gorcra as criaturas, cada qual segundo a sua natureza. Sendo o
honren ú í! ràuional. ó l,,va.lo nâruralmd,tê à obscr!ân.iâ dâ ordem moral
t.,lâ nrrcligêrcir e p.là \ontâd.: rr»rhecr:r r: querr:r o,ruc dcvc laz.r. Tôdo
,,âturc7à tend{, I,arà üm Íi,n. S..ia vr:rdadr:iro alxurdo náo t.r Deus o enàdo
o homem para um {im rlesde que criou sua intcligên(:ia para a rerdade e vor-
tade fara o b€m. Por isso é que o Loin.m vn,lándo os ditarn* ,la razão, qre
emanani das exisências essenciais da nâture,a humanê sente a repulsa da
própria natureza. Sua .oDs.iêncià ínediatamente r.ase porque ferida na sua

Os ateus. os fâutorcs dâ morãl Liga prrcuram.xpl;cár a,stc lenôB.no
pelo inluxo social, fela edu.aqão ou iegislaqão civjl. Mas, a rôrça obrigatória
da lei só pode vir rle um superior que terha o donnrio direto sôbir os homens
r nunca de urn istral ou inferior. Eis, porque tôda iei positi!â rerá r.al valôr
se esri\ er baseada na Li DatDrâl c. potânto, nâ l.i.terDa. .-ce não sc fundar
na lei natural não t.rá lôrqâ de obigar ún,â.o.sÍriôncia. irá contiâ â rà2ão
de ser de tôda lei. Dê!s, e. portânto" será uma usurpação. uma câricaturà de
l(i. forqle sàmente D.us pode mardar na consciência. Á lei tositi\'â que- lôr
«)nt.a a lei nêtü.al não obrisa, é falsa, prca radicalmente.

C A l.; positivê é dada por uma dotorjdâd.. \las. para a autoridade
pronulgálà raDbém elà príjsa psrticitú do poder supremo. que é Deusl
Dondo tôda àutoridàde para ser legírinu deve vir d'Êle. De fato. Deus insti.
iuindo a sociedade, deveria dar-ihe os meios para suá súbsistência. Quên quer
o Íim dá os meios. À autoridade é a razão de ser da uridade e fimeza da
mesna. Transcendendo êste poder os tlireitos de carla um. ;nplicà poderes
superiores que os homers .ão rên. N;guém dá o que nâo tem. O homem não
ten poder sôbrê a sociedâde e nem sôbre si m.smo. Logo. esta autoridadc só

Sú,,nri l'he.l.sica Iá. IIáe.. q. ,1. a- I.
StrÍmd ThcolÍreiea Ia. IIle.. q. 93. i. i.



pode vir dê Deus. E sendo esta umÊ dÊlegação de Deus, tôda autoridadê só
têm poder sôbre o que lhe concede â d€legàção ! Violâr ês.e limite é usuryar
direito, abusar do poder. ultrapassando â orilem moral eEtàbelecida por Dec.
tr;s, pô.que, de início, diziame que a própria nâtlireza inpõe t â[eirâs quê
não pod..n ser ühapassâdas, barreiras que se encontram na lei naturnl, caprcr

D Por tini nais um prlncípio que julsauos Lásico pârâ a soluqão dos
problemas morais de um hospiial. À lÍôràl atinge alenas os atos humaDos,
istô é. os que procedem do conhecimento e dâ lirie rôntade do homen. Deve-
se- no cntretânto! distilrguir o atô voluntário direto- pelo qual o honem é

.empr" r,=1,"n-i,"1. do ato roluntário indirêlo. quê por .i m6mo n:o É pro
curado rem como meio e nên como fim. mas é previsto, aceito e pernitido
sein ser procurado, juntàme.Le côm outrô inteDcioDâdo, do qual é inseparável.
O que se quer indiretaúente nüncâ é inputável ao autôr, tratando-se dc um
efeito bom. Pa.a que o autor seja respon.ável pelo efeitô maü tlês co!dia6ê"
devem veriÍicar-se: a) que se terha treli.to ao menos vegaúente ôsle e{cilo:
b) que se posa omitir a açio e por fin que se deva omitila. N{as para que
se ralize esta última condisão é n€esário: 1r que o efeito bon preceda ao
inau ou pelo nenos sejan igualnente imerliatosi 2l a cau.a êpresentada seja
boa ou pelo nenos indiferentei 3l que o {im em sista seja honesto; 4) deve
haver causa suficiente para se pernitir o mau efeito. Não é suficiente que â
intenção s.jâ boa, nas o efcito. Não se pode nún.a risar ilirôiamentê o râu

II Conduaôea:

trstâbder os ôstes piincifios que Íhem das eri.qências essenciais rla na-
rurezâ humânà tir.môs as deduqôes iógicas e insofisn:iÍeis em relagão à me-
dicina.

I -- Não é o ser huraano un campo ârbitrári de merlicamertos e ope.
ra!ôs. Tanto as operâçôes corno os nedicamertos duridosos e perigosos só
podprio.er pprmiridos quaado a;ô h; ôu,râ alrêrndri,J p.-e Jrlilu" o pril
cipio do voluntário indir.to.

Em seu discursô de 14 de S.lctubro de 1952 ao I CongrFso Iliernacional
d. Hi6pâl',lot:d,lo 5i-lpne \'r\',.,.'lêli"'" n \3rlo Paar",, P:pu P:o \ll
com acêrto os Iimites morais das expe,iênciâs médicas. Em três iteiE assirr
fo<dizou Sua Saatidade o Problema: rl O inrerêsse da ciêDcia médica: 2r o
i.tcrêsse individual .lo paciente; 3l o interêsse social da conunidade.

1l O inrerêsse da ciên.iÀ corno justificação d! in\esi;gâção e do emprêgo
de noros métodos. À ôbjeçáo comumente iê;ta que não bá limites parâ os
nérodos de desen|olvirnênto e aproíundamento da ciência médica, aindà que
a isto o lnova o i.terêse científico, responde o Santo Padre: "A ciêqciâ não
é o Ltlor Ina;s alto. ... À Ciência cono sua id\estigâçáo e eguisiçáo, devem
insrir-se na ordein dos Íalores. Levantam+e aqui fronreiras ben deÍinidas,

(8) José i01 Cox4r:,{ln, n. 
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que nesmo á ciência Drédica náo pode uttrapassar set! violar âs rcgras mo.sis
uperiores. As rtlações de confiança e.tre o rní,dico P o Pacjente: o direiio
pessoal à vida, lisicà e espiritual, ns sua integridade psiqr:ica ou moral, eis,
enhe rnuitos oufuos, 1a1or6 que doninam o interêsse científico". {j')

21 0 irrerêse do paciente colno justificàçáo de noros métodos de inves-

tiga!áo c irâtarxeDto. "O paciente nio Pode conceder naiores di.eitos do que
possui. tleve üsar e náo abüsar da sus integridade fisi.à e ]rsíquica e por isso
não !od{, coorprometê-lâ eu expe.iência ou intenensões qúe a.êrretem muti_
lâtõe6, füimen.os ou perigos sérios". (1r'l ÀIuito nenos pode o paciente disPor
de una outra Íida como â de un sêr inoceDte e indefeso. \este càso se rorna

dículo o consentimento do paciente. Ninguéni dá o que não lenr. li nen tão
pouco a consulta a dois ou mais médicos diminui à rsponsabilidade

Ialou-se de htesridâde física e psíquica, pela qüàl o Lomen .omo sábio
administrador deve r-elar. Náo há dúvida que quando se trata de salvar o

orgânismo todo, a vida do corpo, é lícitâ a múitação, porque é una medida
quê visâ a iDtegridade do orsanismo, gue de outro modo não seria reparado.

A Bterelizâção. castra!ão otr lasedoüiiâ, quer p{,lo elnprêgo da sêlpin-
geclonià, orâric.bÍria otr por outros nrehs. lerÀpa,uti.a- punitira, preventivà,
eugênica, constitni mutilaqão. Deix.mos as deDais que sáo condcradas, pois,
nem o estado" nern a sociedadc, autoridade alguma tem poder de privar o

hom.m d. rrn oir";r,, ndrurâl ","r.idere.,o-.pF,,Js J l"rap,Llrs qu. -ó é

pemit;da quando ê condi!ão patoLôgicâ dos órgãos seja tal que exijà una
ihierven!ão..ujo efeiro bon! direro é a saúdt rlo corPo e o i!{lir{to. .ieiio
mâu, a conse{tü;lte estereliza\-ão. lir } Pio lI. !â Erciclica Casti Connu},hii"
d iz: -Á.êrto qup u. pari.úlcre" r;o r, n' outro do,nrnio.ól,rn o- m"mbros do
*,..rr,., -"ã" !, Ílu, tiprlên.e a -.Js l'n- ndluríi._. nio lro.l.fl. lorrdnlo.
desuuilos ou inutitizálos dc qualquer rnorto para as suas funrões nâturâis, a

ndo 6c. que seja êse o único neio tte conseguir o bern de todo o corpo" (1j)
"41ím disso. di, o Sànlo Padre- ao apücar o direito de dispor de si.

nesmo, das suas faculdades e 6rgãos, o indivíduo rlevc otserrâr â hierarquia
dos valo.es. e rô âIDLito de certa ordem dc valores, a hierarquia rtos Lens pari-
cutares, na mcdida ur que a-" regras da rnoral o exise,,. Assnr,. Por exemPlo. o
homen não pode rcalizar ern si ou penniti. a(ões médicas - tísicàs ou somá-

ticas qu-- sem dúvida sulrnDein pe-..das taras ou .{ocnças fiiicas oü l,siqui'
.as, mâs o sinam ao rnesr!, te,npo à abolição pc.n,ànent. rla persoralidade
husàna nâ sua funsáo tí,jca e !âràcterística. O hoinem tita assnD degradado
ao nírel dum sôr purâinerte sensitiro. t on, l:lir:ros adquiridos oú de uni autô-
rnato ri!o. Sdúclhàntr súrersão dos valrres, não a suPo.ta lei môrà1. r13

In rclurlão à hiegridâ.le psíqui.a condenê o Santo Padre a l'sicamlisc
Ireudiana, Ieorià t)inse!üâlista. cuin terapia colsist. em deipertâr as tendên'

19) Dncu.so do ianio Pâ,lre ào I Congr€.io Inrtrnicional ,i. tli:parolosia dô

l11l Códig. de Étniâ dà {s\o.i"{'iô llédicâ Bra.ileira. Càp. l\ art.52: 
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esr.-
relizeçto é.o.dcnada, sãlro lornll i.dicagão rcFfêrti.a.,1c!oi. dn âqtriê!.ência d€ dois
nédicos oNnlos cn conÍcrên.iâ.

il2) Pio XI Csrli Connrbii.
(l3r Pio I11 r\o I Cons.r' l ex,r.i.Ml ilc Hilpstolosia do SisLê,nn Nêrvoso

õ; --



cias reeâlcâdês. É unie {alsa terapia gue lere a integridade úorâ1 do homeni'.
Para se liLertar de recalcâmentos, de inibisôes, complexos psíquicos, ô hômem
não é livre de despertêr em sj, para fins terapêuricos, lodos e cada um dêsses

apetiies da eÊfcrâ sexual... Para o honen e Para o cristão cxiste una iei de
inteeridade e de purr:za pessoal. de estima pessoal " lrr) l'las ainda, d, o

Santo Padre, há uda ironteira morêl güe tôda.ura teraPêutica deve respeitar,
{ixêdâ pclà dihme da sá razão. traçada pelàs erigêDcias da lei morâl: "Há
sesreilos quc é neces"ário o.ultâr absolutâmente úesio ao médico, a despeito
de inconvenicntes pessoais srâv.s. O segrêdo rla .onfissão rão suporta s.r
rcvelado; o segrôdo profissional têmhén não pode ser comunicâdo â outrem
nem sequer ao hédico" (1i)

3) 0 irterêsse da conunidade .omo justitica!ão de nolos métodos .q.

sociedâde não podc dispor do sêr pessoa! ela é un meio de d.f.sa do homen.
Deve-se observar, diz o Santo Padre, que o holnen no seu ser pessoal Dão está

ordenado para a utilidàde da sociedade; pelo lontrário. a .onunidàde que é

para o honem". (16l A sociedade não é urna unidadr: tísica, mas moral. tls
elemenios que constitucm à sociedade náo são suâs pârt$ ititegraDtes" como o
orsânisno fisico, mas.olabôradôres e instrumentos para à rêali,aqão da Jina-
lidade comum. "O serhor e usúfruár dêste organisno ífísnbr que possui
un âdô subsistente, pode dispor iliretantnte ê imediatamerte dâs páit.s inte-
gra.tes. os merúros e os órgáos denfuo dÀ súà {inalidade natural; pode ;ntcr-
rir sempre e na nedida em que o bem do .onjunto o exige, para ihe paralizar,
d6truir, mutilár. separâr os nemli.os. f,m contraposição, quândo o todo possui
apenas unidade e tioalirtade e âção, o seu superior, que no c6o é à sutorida.lê
púhlica, possui sem dúridâ autoridà.]c direta e o direito tle inipor etigências
à atividarie das paúes, mas em nenhum laso pode dispor diretanente do sêr
fisico delas. Por isso, todo atentêdo direto conirâ a sua 6sênciê constitui abüso
de .ompetência da autoridade" ir') Logo, â socicdade não pode dar um
direito que não !em.

E a pena de nrorre? O lisLado rão dispóe do direito cio nrdiríduo à vida.
nas pode prirálo do bem da vida que desmerrteu lelo climc. privaqão esta
autorizada por Deus.

B Há três operag6e6 de âbôIto nrdireto concedidas pela Moral: a His-
terectomià. d grâvidez ectópicâ e â pünrão das menúranas fetais, enüort esla
última tenhã .ontra si a ma;orià dos môrâlistas, pois Lôda discussão rersa sôbre
o valor do liquido amniótico para a vida lumanâ: (Antonielli, Capelman,
Cênicot'Salsmans . outros são contra: À{erkelbacch- \oldií. Prurnmer são
fâvorá\eis). Como. po#m, se hata de sentenqa discutidà qúe rài dependêr de
trna dccisão do Santo Olício, enquanto não hower umê sôlúçÃô deiiÍitivà,
os moralistas são livros de seguir uma ou outra sentença. Naturalaente estas
três operações serio lícitas desde que se resli,eD 6 condiç66 do voluntário
indireto, de que já Íalamos anteriôrhenre e seja o últirno. !êcessário r€urso.

(l4l Pio Xll ao I Co.grc$o rnt.rna.io.al d. lrisparolosia do Sistenâ NeNoso.
íls) Dis.nr$ Íle Pio XIl aú V Co.g.eslo Iír.rnacional dÊ PsicôrÊrapia e Psicologia

(16) DncuEo do Sanio Pâ.r. Pio xII ao I Congrcso Internnciod,l de Êispâtolosia.
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Delxando, portanto, de la.lo eêtâs três operações que não oferecem maio-
re dificuldades, considereinos o ca6o do abôrto terapêutico do abôrto direto
como meio para salvar a üda da náe. Diânte dos princíPios que inicialnente
expusenos que sàmente Deus podc dispor da ridá do sêr huúano ou a autôri
dadc legitimamenie constituida por delegação para detcrrninados casos, por
.x.n!lo d. elenentos nociÍos à sociedade e como o çalor huúàno não está
no tempo ou no espaço. nas na sua dignirlade e natureza intima: aLna e corpo,
scsuc-se qüc o abô o direto nunca é perltritido. Considerado que o feto hu-
nano ó iniorn,ado pela alma desde o morncnto de sua concepção e sendo Deus
.riado. desLà !i.la. âutoridade nenhuna humana por moriro âigum pode dispor
da vida de urn ino.ente qu. tem o direito à Íida imediátàmc.te de Deüs. Por
isso Pio XII em djscurso à Frentc da Família e à Federaçáo das Àssôcjsçócs
de Faníiias Nurnerosas 28 dc Nolembro de 1951- dizia: "A vida humana
inocênte, em qualquer condição que se e.co.ire. desde o primeiro i.shnle
dô sua .aistênciâ devc ser subtraida a qualquer ateqüe direto vôluntário. É
ôsl. um direiro {undamental da pessôa hunana, de ralor geral dê concepçãó
.risrÃ dá vidâ; !álido tanlo lara a virla ainda lêre.te no seio materno, coúo
para a virla desabroohada Iorâ dele t tantô contra o âbô o direto, como contra
a morte di.eta da crianla, antes, durante e .lepois do parto. Por nais {undada
que, pa.a o direito prolano e eclesiástno e pâra àlsuÍEs (Dseqüê.cias civís
c penais, possa ser a disti,!áo entre asses ilia€rí» nroú€.tos do d.-renvolvi.
mento da vida nascida ou ainda não nescida - segrndo a lei moràl tràlâ-se,
eni todos êsses casos, de urn graÍe e ilÍ,ito ateDtado à inrjolálel Íida humá-

Autoridêde alguúa: 'AlénI disto, todo ser hun,âno até nesmo a.rianla
no setu d. sua nãe. recebe o direito à vida imediatamente de Deus, e não dos
pais ou alguma sociedade ou autoridadt hunana. Portanro. .ão há ncnhura
auio dade húma.a, nenhuma ciênciâ, nenhuma indicaçâo nédica, eugênicâ.
social, econômics. moral quc possa eÍibir ou conleri um titulo jurídico válido
para dispor dela em n,iia à suà dcstrui!ão encarada quo cono fin, quer como
neio para obter um fim que tÂlvez cm si absolutamertê .ão seja ilegírino". (1')
Portanto. o médico não é autoridade para dispor da rida de um ino.cDtê. A
consulte fcita a peio menos dois colegâs chamados em conterência. o consen-
limento dâ gêstânt. ou de seu representante l.gâl não dão autoridâde âlgumá,
mas apenâs distribuem o &;nie, à responsabilidade. (':01

Eh discurso de 20 de Maio de l94g aos cirurgióes, Pio III. diz isto:
"Só Deus é Senhor da vida e da intes dêde do honenr. rlo: seus menbros,
ttos sers órgãos, da6 suàs potên.ias, e em particúlâr das que o assoeiam à

obra criadora. N.h os pâ:-", Íen os cônjuges, nem o próprio interessâdô podêrn
dispor lj\aemente delês. Se é cê-nsurávêl murilar üm homem. nemo a jnsistente

pedido seu, com o intiiito de subtêílo ao dever de combater para defender a

pátria, ou dar a morte ê um inocente para Êàlvar dela out.o- menos proibido

(18) DiscuÉo de Pio XII à Frc.tc ds Fâmilia ê à F.derà(âo .làs Àssociações de

ll9) ]liocoçáo de Pio Xü sôbre o Ápôíolado das parreiras de 29 de Ont,brô de
1951.

í20) Cídigo P.nàl Brásilcirô, aí. l:8.
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não é nesDro parâ sah,ar à vida da mãe - oausar diretamente a mor.e de
um pequeno ente chamado, senão quê,to à rida dêste mundo, âo menos qua,to
à Íida {utura, a un alto e sul]ime destino. Ou. a da é proibidô cstancar ou
ererelizar as Íóntes da Íida por una opera!ão que nenhurn outro molivo
justifi!a". (,1r

As objeções quc se lâzcn côhro a \ida sem vaior, direito dos mat Íortes,
colisão ile dircilo. cs.olhâ entre dois males" ou rêz6es scntimentâis carecem
de Iundaniento sólido- Primei.o que a criança tem mesmo valor humano como
acabanos de rlizL:r. Err rr:laqão ao mâjs {o.le todo e quâlquer sentimento hu-
mâlo . G;stão manda que se defenda o fraco. É covârdis dispor de un ino.
cenn: indelesso. mas se a criança pudesse d.fcnder-se por ce o que se tratariâ
de um .âso de defeza lesitnna. Não há colisão de direitos mas igualdade, um
não rstá sübôr{iinado ao outro. O {,ro ten diÍeito à vida, pois não é injuÊro
agressor nenr táo pouco elemeoLo.ocivo à sociedade. Se os dois tê,n os mesmos
direitos e os mesmos ralores, o dal meno. é não dispor de um direito úsurpado
e .oml)ater o fericídio. Oulros ob,.tácülos aprsentailos comô os entoxicamen-
tos da g.avidez, úinitos ircoerciveis- allurninúrias, eclâmpsiâ. tuberculose,
cardio|atias não são uorivos su{icie.tes que jusdfican o abôrto pelas razõ€s
a<luzidas, não são n.iós cÍue legaüzem moralnente â moúe de um inocer.e.
Âliás, a Vsln,ina I'Ioderna considera êsses oLsráculos romo renc os e srpe-
rados.

Talvez se qreira objetivar que a lei civ;I, a lei penal o pemita. Já o disse-
Dros: a lei tem por raiz Deus e ó dele que tira sua fôr(a. A iei de Deus se
manifesta na naturezà Luhàna pela lei natural. l'ôda lôi qlre dite o contrário
não é lei. Po anto. renhum honen, nenhumâ àutoridâde, nenhma lei, ne-
nhuma ciênciâ, et..... pôdem detenninar o coÍtrário ao que por Deus foi
Gtabelecido. Outràs objeq6es provêm do senliúenràlismo, dizmos, senrimôn-
talisno, para distinguir de sentimento que proccde da razão c da vontade.
Sentinertalismo náô ten bâse racional. úss é doentio. nórbido.

Condenado o abôúo terapêuti.ô, làS;cament. ficárn pÍoscritos todos os
hôiôs que a êie levan. dcsrle que não sejan contemplâdos pelo principio do
voluntário indireto: âs práticâs uti-con.epcionais. as manobras e nedicamel-
aos ou tratmenlos que visâm diretamente à morte do feto ou â isso coldüzem
indiretamente sen absoluta necessidade.

Há dc fàto na nature,â humara uma barreira que não -.e pode ultapassar.
que se €n.ontra expressa nâ lei natual e promulgada tela lei diaina.

IV 2,' PANIE ASPECTO REI,IGIOSO

O honen nJo ten apenas üma lidâ nâtu.al. rna. tan rérD sobrenaturêl
dc Ílue dere ouidar, {eito à imàgem e sem.lhança de Deus, lidâ esta qüe nasce
con o batisno. que é o {ruto da Redergão. rida re\elada po. Deus. Talvez o
sobrenàtural assuste. talvez.ãô seja a{lmitido. embora Dêus náo possa mentir,
engânàr-nos: sua Autolidáde é infalível. A lei naturâl completa.se nâ lei posi.
tnà. O me,no se digâ.la.elisião natural que sê conpleta na revelâdâ. O

(2lr Di:cnrro do Srnto Panre Pio \11 a.- cnu.oiões 20 de Uaio dc 191s.
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homem, ôsse conposto de atma e corpo não é apenas um suposto ràcional.
Á1go nais de trarscendentâl há nêl€. É â nnagem dê Deus, {eiro À semelhânçÀ
de Deus. Sendo criatura dere terder a Dcus Creador. sepndo a sua nêtuÍeza.
Todos os sêres vôu de Deus, autt I do universo. Logo. todos êles derem tender
a Deus necr:ssàriantente pera Deus, por justiça e gratidão. Sendo o honen
rei da naturea" composto de alna e corpo, uni sêr social derê tribürar a Deus
essa tríplice homelagem da sua natureza. Sendo a alma séde dâ nrhLgêociâ
e da vontade, deve o homem prestar a seu Creador o obséquio dà suà inteli-
gência e rontade, tudo fazendo para reconhecer a Deus. Sc todos os sêres.
instintirâDeDte prestâm âo Crr:ador seu tributo de reconhccimento. coh rrêior
razão o homeD, âo qual a lil,eràlidade dirina dotou de intelisência, vontade
e liberdarlc. Náo devc, e.iretánto. o homem conte.taHe conr o culto natural
se Deus determinou pelâ relelasáô o r)1odo de cuttuá-lo. Foi justamenre por
essa revelação que o homem começou a conhecer a vida sobrnatural. Mas
dêilenos dê lado ês cobsideraç6es de ordem teológica c passenos às de ordeú
nédica, psicôtêrápicâ.

Tôda teoria que desâoeditâ a rcrdadeira natureza do homen ou nega a
ntressidadc dê nd rerhédio di,ino intensifica apenas a iloenla que tentâ curar.
As deordens psicôpáticas ern que muitos caem são ttelidas a uma {alts de
genuim r.ligião. Um dos naiores psiquiahas da Inglatôrrâ. Dr. J. A. Hêdfield
€rcre!€ : " Fâlando coho uh estudaúte de Psicoterapia que. como tal, não ten
relaçôes corn â teologia,6tou convencido de que a religião cristã é una das
influônciaE màis raliôsas e nais poderosa para produzir aquela hannonia,
aquela paz de esp;ri!(, e aguela con{iança da âltua n..cssáriâs para prodr:zir
saúde e vigor à proporção de dôentes newosos". (,,) O Dr. William Brown
Vr'ilde. lente de Eiloso{ia nertal da Universidade de Ox{ord e psicoterap;stâ
do Kings Callege HospitâI, diz: "tornej-me nais convencido do quc runca de
que ê relisião é a coisâ msis iúportânte na vida e quê é e$cnciâl pâ.a â Eêúde
nenral". {,31 o Dr. c. c. Jun8, que rompeu .om Freud por causa da exage"
rada impoíin. â dsJu êo *\o. es.r.reu: Durs',t" o- lrintJ dnos últim;",
pessôas de todos os paises cirilizados tên rindo consultar{e. Tenho tratado
de muitas cenLenas de pacientes. . . neD um só tem haÍido cujo prcblcma coDo
últino ft.urso náo {ossê encontrêÍ uma perspecti\a mligiosa Ls vida. Pode-Ee
aíirmar con sesuranqo que càda um dele câiu doeDte, porque hâvia perdido
o quF ái rpl;giõê. \itd- dF lo,ln. os lF npoc rÀn. d".l " -.u. *;uidores. "
nenhun, Íi ou rerlmeqt" rurs,lo -. rjo qurrd.. rru1.r r -Ji t. rpl'!i.-â,"r,

O motiro é snnpbs. En seu úldro d;scursô aos pa.ticipante do 5.ô
Consrsso lht.rnacjonal do Psicorerâpja e Psicoiosia Clinica. ressalsa o Sanro
Padre que a psicoler.pia cdstã deve cônsiderar o hoDten como unidade ps;-
quica, como un;dêde eshu.ural em si mesna, cono unidade sociâl e corno
u;Jddc qu,, lcndp para Dcr.. Oru. qu"brando." r l"rrD.niá p\i-tentp ên're
a, Ía, ul,lad^ inh,;or,. -uoeiior-; d"- -,p",io-- p DpL-. Ítr"bra.sF ASá
un,d5d". Dond. a d"s"-d, m p-iqui, a. D.; o ral. r r".al,,.uri,", da c"liBiao.
Por i-.o.s,r"reu Duboi. ,D. BerInr .m -c- liLro :rl:l-lJdo Pr, heneuiose.

-{nsústia e Pa?. png. 54 (3.a Edição, Fnlron J. Sheor.
Iden- 

^Dsustia 
r ?àz Fulton J, Sheen pág. 54-

llodern NÍan ú Sêârch oJ a Soul. p.26.1 (l'dron.,. Sheen - pág- i5),
í23 )
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e leur hitemext norâl!': "à fé relignisa poderia sêr o mâior lreservátivo
lontra as enfermidad.s dâ alma e o nejo,nàis poderoso pârÀ cürála. se Iôsse
bastante ri\,â que üias«. em 3eus adeptos uü rerdadeiro estoic;súo cris-
tão". í2')

?ara um rompimento com o dilino rada uais acertado do que uma cura
que só pode ür de Deus pelos metus que llêüs dniramente ilBtituiu parâ
restaurar o homem na paz espiritual. ,\ contissão é indn'adà hoje .oúo à dais
acertarla cura psicoterápica rla humanidade âtual. O efeito cssá, tiràdâ a
causa. Sendo o pecado un ronlinento com Deus, de uma ordem úorâl gúe
sc quebra pelo des.quilíL o das nossas {acuitlades que perdem sua harmonia,
deve haver uma psicotera|ja que .ure tâl derordün. É s coDfissão qu. restaüra
o homen no àmor e Ihe restabele.e a ordem moral. "Ncnhuo s& hurnano.
diz Iiulton Sheen. se sente satisfeito com a int.anqüilidade no coraçáo a infla-
má-lo e ulce.álo. 

^ 
natu.eza inteira {ala a {aror do alívio e a consciência

alegra as suas reclamações. Uma strbstân.ia estranha, que o estônago Dão
pode assimilar nele penetra. O estômago se rerolta e romita lora a causa do
distúrbio. tlm arsueiro cai no ôlho, e, entre dores e lágrirms, o ôlho exige
que o.isco seja removido. A consciênciâ oão é.lifereniê: todo peca<to busca
a]ívio". (:0t A psicoterapia hunana estuda à csusá. dscobre-a oas ráo pode
rirá la. Daí â necessidade .lâ religjáo.

Tudo jsto para dizer que existe uúa rida espiritual, sohrenêiurai. que
sotre os reflexos.rtsnos ou cntão porle meuo inllui. nà própriâ sêúde do
doente. dada a inflüêhcià qne o psiquico {:xerce sôbre o fisn,o, em rirtude da
união substancial exist.nle ent.e a alma e o corpo. Quem, por exenplo, pode
negar a inflrência benéfica que exerce o sÂcramento da Extrema.trnçÂo na
p:ópria saÍide corporal do docnte?

Donde a conclusão. O aspecto religioso não só àbrange o anbiente reli-
gnrso cristão que deve exisiir num Hospital, pois hospital é sínüolo de c,ridâde
que Nosso Senhor desoevc sob aquela {igura simpática do Samaritano: o
nédico" s en{ertueirâ e o saccrdor{, ali sc ürem, movirlos por un ideal, o da
caridade. Tortos êles tôm unâ trtissão, não digo, pro{issão, isro é, não são
apenas {uncionârios públicos. rras abnegados apósLol,s em pról do bm. O
doente não tenr hora nrar.ada parà Iicar doente ou rno.er, po. isso, o hospital
Dão é uma secretarià ou reilaúicão púLli(:â. mrs u rasa rla c*idadc. da abre-
gação, do amor, a casa do ,"ofrnnento. O aspecto relisioÍ, rão ubrange
âpenâs um ambiênte .ristão mas, sobretudo à rida üistã que se realiza pelos
sâÚâmêntos, po. tôdà sôrte de àssis.ê,(iâ ieligiosa. Pois, mais rale a vida
eternâ qúe â vida rio corpo. Mâis nêcessárià aqucla .1o que €sta. Por isso:
di,iânos .lc irício e assin .or.lDimos: é in.omplero. cssenciaLnente incompleto
um hospital em qüe lâlte à âssistôn,,iâ ..lignrsa. pois- estaria encarando o
homem incompleto, quando êle enÚa para o hospital. todo inteiro e não en

(25) Dr. Hênri Bon Cômpêndio dc \tedirnla Canilna r':.i. 100 llS4r).
( ) 

^nsúetia 
e Paz !Js. I24 Fnlk,n J, Shccn 1ll,' En ).
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V - CONCLUSÃO

Após ter tratado das ob gaç6e morais e religiosâs no cmpo da Medicina,
uma ainda nos reta: é de desculpa pelo muito que eperáveis e pelo pouco que
se ros deu. Nossa preocupaqão foi mais ins til nos priDcípios de que as con-
.lusóes decôrr€n fáceis, nâ €lpêmnçâ de contribuir para o engÉndecimento
de vNâ missáo que é verdadeiro *cerdócio e quô ora muitô reverênciâmoê e
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